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SUGESTÕES 

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão dos Assuntos Económicos e 

Monetários, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 

proposta de resolução que aprovar: 

1. Sublinha que o capital de longa duração é imprescindível para que a política regional da 

UE seja eficaz; salienta igualmente, à luz das grandes discrepâncias regionais existentes 

no que diz respeito à concessão de créditos, o papel fundamental que os fundos estruturais 

e de investimento desempenham com vista a estimular o crescimento e o emprego a longo 

prazo; assinala, a este respeito, a necessidade de esses recursos financeiros serem 

eficazmente aplicados; 

2. Saúda a sugestão da Comissão no sentido de disponibilizar capitais de investimento, 

passando cada vez menos pela via clássica do financiamento através de empréstimos 

concedidos pelos bancos comerciais, que se tem revelado propícia a crises; Exorta ainda a 

Comissão Europeia e os Estados-Membros a acelerarem a promoção da união bancária, 

para que os bancos voltem a financiar a economia real e a facilitar as necessidades do 

investimento público e privado, tendo em conta o fracasso de muitos bancos 

recapitalizados com dinheiros públicos, de modo a prestar assistência financeira às PME e 

ao investimento a nível regional e local; 

3. Chama a atenção para a situação em que se encontram muitos Estados-Membros, onde os 

bancos comerciais continuam a fornecer os recursos financeiros para fins de investimento 

apenas em condições precárias, nomeadamente às microempresas e às PME, sobretudo 

quando criadas por jovens, fazendo com que particularmente as micro e pequenas 

entidades se vejam privadas de apoio; considera, portanto, necessárias outras fontes de 

financiamento, especialmente no intuito de atender às necessidades de crédito das PME; 

salienta a importância da avaliação ex-ante e ex-post na legislação pertinente com o 

objetivo de ajudar as PME a terem acesso a financiamento; 

4. Salienta o papel desempenhado pelos bancos cooperativos no financiamento das PME, da 

economia social, bem como nos investimentos em pequena escala a nível regional ou 

local; 

5. Exorta os Estados-Membros a reduzirem os obstáculos e as restrições que possam 

prejudicar o acesso das cooperativas e das empresas sociais aos Fundos Estruturais e de 

Investimento, e a criarem um ambiente propício a investimentos sustentáveis em inovação 

ecológica e social, bem como à criação de emprego a nível local e regional; 

6. Salienta o papel desempenhado pelas instituições financeiras regionais com uma estrutura 

descentralizada, que proporcionaram à economia regional e local oportunidades de 

financiamento sólidas, mesmo durante a crise financeira, e realça que se deve fortalecer 

estas estruturas locais e regionais, das quais algumas são de cariz cooperativo; realça, 

ainda, a importância das oportunidades do microcrédito e da disponibilidade de fontes de 

financiamento alternativas para as micro, pequenas e médias empresas, que devem ser 

colocadas na vanguarda das estratégias de recuperação da crise e dos objetivos de longo 

prazo da UE; 
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7. Saúda o recurso reforçado a estas ajudas reembolsáveis durante o próximo período de 

programação da política de coesão da UE, tendo em conta a escassez dos recursos 

financeiros públicos e os ganhos em termos de eficiência que os fundos renováveis 

proporcionam; saúda ainda a abertura destes instrumentos a outros domínios de ação 

abrangidos pelos Fundos Estruturais; 

8. Sublinha que, no futuro, deve ser intensificada a utilização de instrumentos financeiros de 

apoio às PME na política de coesão, pois podem garantir fundos renováveis, promover 

parcerias público-privadas e obter um efeito multiplicador com o orçamento da UE; 

9. Congratula-se com a proposta da Comissão de facilitar o acesso das PME ao 

financiamento bancário e ao financiamento alternativo ao setor bancário, tendo em conta 

que o desenvolvimento e a promoção das PME são elementos centrais da política regional 

em tempos de crise; 

10. Salienta, ao mesmo tempo, que devem continuar a ser disponibilizadas as ajudas diretas e 

não reembolsáveis, de forma a conferir às autoridades locais e às regiões a possibilidade 

de escolherem o instrumento ou a combinação de instrumentos mais adequada às 

necessidades específicas; manifesta-se favorável a que as soluções individuais a nível 

regional não tenham de enfrentar obstáculos superiores àqueles que se colocam aos 

instrumentos clássicos da UE; 

11. Solicita que os instrumentos financeiros sejam objeto de uma contabilidade rigorosa, bem 

como de processos de acompanhamento e auditoria rigorosos, sem com isso anular a 

principal vantagem dos instrumentos renováveis através da imposição de requisitos novos 

e suplementares; realça, neste contexto, a natureza específica dos instrumentos financeiros 

utilizados na política de coesão, que são geralmente projetos de financiamento em regiões 

menos desenvolvidas e com dificuldades económicas, com o objetivo de melhorar as 

situações de carência do mercado e de investimento a um nível inferior ao que é 

considerado ótimo, pelo que incidem não só na rentabilidade a curto prazo, mas também 

em benefícios socioeconómicos elevados; 

12. Exorta a Comissão a reforçar a comunicação e as relações com o Banco Europeu de 

Investimento (BEI) em relação à definição de empréstimos e de sistemas de garantia 

personalizados; incentiva o BEI a uma estreita cooperação com os Estados-Membros e as 

regiões no âmbito da sua implementação de novos instrumentos financeiros inovadores 

dos Fundos Estruturais e de Investimento Europeus e da prossecução da sua estratégia de 

investimento orientada para o setor da economia social; convida ainda o BEI a considerar 

também a possibilidade de uma maior flexibilidade na definição da dimensão e das regras 

aplicáveis a tais empréstimos personalizados e a outros mecanismos semelhantes, de 

modo a torná-los tão compatíveis quanto possível com os instrumentos financeiros 

disponibilizados através dos Fundos Estruturais e de Investimento Europeus, 

especialmente quando se trate de financiamento adequado para jovens empresários e 

empresas sociais; 

13. Insta a que se tenha mais em conta as particularidades do poder local e regional no âmbito 

da legislação e da regulamentação dos mercados financeiros e, neste contexto, chama a 

atenção para o facto de os municípios e as regiões tanto serem investidores a longo prazo, 

como simultaneamente os próprios valores de mercado; 
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